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PARECER COMISSÃO CONJUNTA Nº       /2024-CCJR/CTFO/CE-CMM 

 
Assunto: Projeto de Lei nº. 012/2024-PMM (Mens. 023/2024-PMM) 
Autor:      Executivo Municipal 
Relator:   CCJR, CTFO E CE 
 
I – RELATÓRIO 
  

A Mensagem nº 023/2024-PMM que encaminha o Projeto de Lei nº. 012/2024-PMM, 

de autoria do Executivo Municipal que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DOS COMPONENTES 

MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, E DEFINE 

OS PARAMENTROS PARA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, apreciado em 

Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação-CCJR, Comissão 

Tributária, Financeira e Orçamentária-CTFO e Comissão Especial-CE, conforme o que preceitua 

o Art. 9º da Resolução nº 002/97-CMM.  

 
É o Relatório. 

II – ANÁLISE DA CCJR e CTFO  

 
Nos termos do art. 33 do Regimento Interno c/c com o art. 1º, I, “a” da Resolução 

02/97 desta Casa, a proposição foi primeiramente distribuída a este colegiado para análise em 
seu aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e técnica legislativa na Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação-CCJR, Comissão Tributária, Financeira e Orçamentária-CTFO e 
Comissão Especial-CE. 

Indiscutivelmente a matéria proposta é de relevância jurídica, legal, social e 
econômica, e sob o ponto de vista jurídico, merece assentimento. 

A propositura tem a legitimidade do proponente estampada no artigo 30, incisos I e II, 
alínea “a” da Lei Orgânica do Município de Macapá, quando indica que observadas as 
limitações Constitucionais, o Município no exercício da sua autonomia, compete editar leis 
pertinentes aos interesses locais, sobretudo sobre a estrutura administrativa da Prefeitura 
Municipal de Macapá. 

Em análise ao Projeto de Lei proposto pelo Executivo e presente na justificativa do 
executivo, trata-se de proposição que tem por objetivo a criação dos componentes municipais 
do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional-SISAN, bem como define 
parâmetros para elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei nº 11.346 de 
15 de setembro de 2006, com o Decreto nº 6.272, de 2007, o Decreto nº 6.273 de 2007, e o 
Decreto nº 7.272 de 2010, com propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação 
adequada. 

Em sua justificativa, diz que a alimentação adequada é direito básico do ser humano, 
indispensável à realização dos seus direitos consagrados na Constituição Federal e Estadual, 
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cabendo ao poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias, para respeitar, 
proteger, promover e prover o direito humano à alimentação adequada, segurança alimentar 
e Nutricional de toda a população. 

Ademais, a adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta, as dimensões 
ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as 
regiões e populações mais vulneráveis. É dever do poder público, além das previstas no caput 
do artigo, avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do direito humano à alimentação 
adequada, bem como criar e fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade. 

Discorre ainda, que a Segurança Alimentar e Nutricional, consiste na realização do 
direito de todos, ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidades 
suficientes sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras de saúde que respeitam a diversidade cultural e que sejam 
ambientalmente cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

Por fim, a criação da implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e 
participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, é uma das obrigações 
do Poder Público. 

Pois bem, a iniciativa por intermédio de Lei proposta pelo executivo, torna-se 
Constitucional, pois trata-se de matéria de competência exclusiva do executivo, na forma do 
art. 196, da Lei Orgânica do Município de Macapá, vejamos: 
 

Art. 196. A iniciativa das Leis Ordinárias e Complementares 
cabe a qualquer Vereador ou Comissão da Câmara, ao Prefeito 
Municipal e aos cidadãos na forma desta lei. 

 
Em resumo, trata da criação dos componentes municipais do Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional-SISAN, bem como define parâmetros para elaboração e 
implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional em consonância 
com os princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei nº 11.346 de 15 de setembro de 2006. 

Quanto a técnica legislativa, ao nosso sentir, não apresenta óbice. 
Portanto, o presente Projeto de Lei, está apto a adentrar ao ordenamento jurídico, 

pois está em acordo com a legislação Federal e Municipal. 
Quanto a análise Orçamentária e Financeira, não há renúncia de receita e nem 

aumento de despesa, sendo assim estando apta a adentrar no ordenamento jurídico. 
Em suma, a presente proposição, está em conformidade com a Constituição Federal, 

Leis Infraconstitucionais e encontra amparo legal, jurídica, financeira e orçamentária para o 
seu prosseguimento.  

Diante do exposto, em análise ao presente Projeto de Lei nº 012/2024–PMM, verifica 
esta Comissão Conjunta, não possuem vícios de legalidade, Constitucionalidade, pois estão 
em consonância com os ditames Constitucionais e infraconstitucionais que regem a matéria, 
bem como em nossa Lei Orgânica. 
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III – PARECER E VOTO DAS COMISSÕES: 
 

Em Reunião Conjunta realizada nesta data, as Comissões de Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação-CCJR, Comissão Tributária, Financeira e Orçamentária-CTFO 
e Comissão Especial-CE, opinaram por UNANIMIDADE dos Membros presentes, pela 
APROVAÇÃO SEM EMENDAS ao Projeto de Lei nº 012/2024-PMM, ficando a análise final de 
Mérito para a apreciação do Douto Plenário desta Casa. 
 
É o nosso o Parecer. 
 
 

Sala das Comissões Permanentes e Especiais “Verª. Ana Marta” em 24 de Junho de 2024. 

 
 
 
Ver. CARLOS MURILO - Podemos              Ver. ALEXANDRE AZEVEDO – Podemos                   Ver. Allan Ramalho -PSB                                                                             
                 Presidente/CCJR                                        Presidente CTFO                                                    Presidente CE                      
                                      

 
      
    Ver. Gian do nae –  PRD                                    Ver. Gian do nae –  PRD                                         Ver. Gian do nae –  PRD                 
                   Membro                                                             Membro                                                                  Membro 
                                           

 
 
Ver. Alexandre Azevedo -Podemos                 Ver. Gabriel Andrade- PDT                                      Ver. João Mendonça-PRD 
                Membro                                                              Membro                                                                      Membro 
                                                                                                                                                   
 
 
Ver. Cláudio Góes –solidariedade                     Ver. Paulo Nery- PSD                                    Ver. Cláudio Góes –solidariedade                   
                 Membro                                                            Membro                                                                        Membro 
                                                                                             
                                                                                              
 
 Verª. Luany Favacho – MDB                              Ver. Allan Ramalho -PSB                                       Verª. Janete Capiberibe-PSB                                                           
                Membro                                                              Membro                                                                          Membro                                 
   

                                                       

  Ver. João Mendonça-PRD 
               Membro 
 

 

Ver. Odilson Nunes – Solidariedade 
               Membro 
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